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A Luta por Direitos Indígenas no período da 

Ditadura Civil Militar Brasileira (1964 – 1985)

Documentos

1. Ato Público contra a falsa emancipação das comunidades 

indígenas. 1978. Disponível em: 

http://lemad.fflch.usp.br/sites/lemad.fflch.usp.br/files/2018-

04/Antropologos_manifestam_se_contra_projeto_de_ema

ncipacao_de_grupos_e_pedem_apoio.jpg, Acesso em: 12 

de abril de 2019.

2. BRASIL, Capítulo VIII (Dos Índios). Constituição Federal 

de 1988. Disponível em: 

https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/5182

31/CF88_Livro_EC91_2016.pdf, Acesso em: 12 de abril 

de 2019.

Para os glossários, utilizamos:

Michaelis. Dicionário Brasileiro da Língua Portuguesa. São

Paulo: Editora Melhoramentos Ltda, 2015.

Disponível em: < https://michaelis.uol.com.br/moderno-

portugues/ >. Acesso em: 12 de abril de 2019.

Agradecemos à professora Marina de Mello e Souza por ter doado,

gentilmente, o cartaz “Manifesto dos Antropólogos” que pertenceu ao

acervo pessoal de seu pai, Professor Antônio Candido.
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LEITURA DOS DOCUMENTOS

Apresentamos aqui dois documentos. Um deles é um cartaz de manifesto

produzido por antropólogos no ano de 1978. O outro é o capítulo VIII (Dos Índios) da

Constituição Federal de 1988.

O primeiro documento foi produzido em meio a um contexto particularmente difícil

para as populações indígenas. Na década de 1970, o regime militar implantou uma política

de expansão agrícola, favorecendo colonos e grandes proprietários de terras, atingindo

diretamente essas populações. Nesse contexto, o ato público convocado pelo cartaz aqui

apresentado, criticava a ideia de um projeto de emancipação proposto pelo Estado. Os

antropólogos denunciavam que esse encaminhamento representaria assimilação total dos

indígenas à sociedade brasileira não-índia e com isso a perda de sua condição

diferenciada, de seu direito à terra e de sua própria cultura. A integração defendida pelos

discursos oficiais, portanto, objetivava o desaparecimento dessas comunidades.

A estratégia do Estado, por meio do Plano Nacional de Integração (PIN) de 1970,

representava a Amazônia como um vazio populacional, ignorando a existência de

populações indígenas na região. A ideia de integração se apoia em abertura de estradas,

particularmente a Transamazônica e a BR 163, de Cuiabá a Santarém, além das BR 174,

210. Para a consecução de tal programa, a Funai, órgão responsável oficialmente pela

tutela dos índios, criada em 1967, firmou um 1970 convênio com a Superintendência de

Desenvolvimento da Amazônia (Sudam) e se tornou a executora de uma política de

contato, atração e remoção de índios de seus territórios em benefício das estradas e da

ocupação pretendida.

Nessa época, os indígenas eram tutelados pelo Estado, ou seja, não eram

considerados cidadãos com os mesmos direitos e deveres da sociedade civil não-índia.

Quem os representava na vida civil era o Estado, que também tinha o dever de proteger o

direito à terra para a manutenção do seu modo de vida. Assim, a emancipação significaria

o fim da garantia desse direito. Nesse contexto, os antropólogos defendiam que

emancipar seria isentar o Estado de suas responsabilidades diante dessas populações

com o intuito de entregar as suas terras aos grandes latifundiários. Diante disso, os

antropólogos acusavam o Estado, até aquele momento, de não terem cumprido com suas

obrigações estabelecidas legalmente pelo Estatuto do Índio de 1973, legislação vigente

que implementava a tutela indígena.

Em resposta a esse projeto de emancipação, no cartaz apresentado como

documento de análise, os antropólogos procuraram contestar os argumentos utilizados

pelo Estado, que tentava desqualificar o direito de posse da terra dessas comunidades.

Importante lembrar que há uma intrínseca relação entre a terra e a construção da

identidade nativa, pois implica nos seus modos de vida. Este vínculo vai muito além da

relação de posse comum em nossa sociedade capitalista. As terras indígenas são

utilizadas para atividades produtivas da comunidade necessárias a seu bem-estar e a sua

reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições. Trata-se de um

tipo específico de posse, de natureza originária e coletiva, que não se confunde com o

conceito de propriedade privada.



LEITURA DOS DOCUMENTOS

Na perspectiva dos antropólogos a emancipação deveria ter o desfecho de um

processo bem-sucedido de tutela, no qual às comunidades estaria assegurada a proteção

e sua cultura, bem como o direito à posse e usufruto da terra, e, sobretudo, o direito de

igualdade na diversidade. Em outras palavras, o direito de serem quem são. Esse direito

fundamental consiste em respeita-los e aceitá-los como sujeitos históricos que se

transformam junto com a sociedade, e que lutam para manter suas tradições e modos de

vida. Portanto, não se deve esperar que o indígena hoje, ou na década de 70, seja aquele

do século XVI.

A leitura e análise do cartaz, entendido como documento, tem a intenção de

contribuir para erradicar estereótipos construídos para os indígenas, recorrentes no

ambiente escolar. E, para aprofundar o entendimento da questão, propomos a sua

confrontação com o Capítulo VIII (Dos Índios) da Constituição de 1988, que marca o

reconhecimento do Estado às terras dos índios, identificando estas como elemento

fundamental de suas identidades. Este texto constitucional, que vigora até hoje, pode ser

entendido como resultado de lutas políticas travadas por essas populações e por órgãos e

comissões formados por antropólogos, advogados, professores e jornalistas que

apoiavam suas causas.

A Constituição afirma o direito originário, à posse e ao uso das terras indígenas:

esses espaços, como propriedade da União devem ser demarcados para que os índios

possam dispor das terras para sua vida e sobrevivência, de maneira que possam viver de

acordo com seus modos de vida próprios.

A lei também reconhece, pela primeira vez na História do país, a organização

social, os costumes, as línguas, crenças e tradições de cada povo. Esse reconhecimento

representa um avanço importante já que o Estado passa a enxergar os índios, legal e

institucionalmente, como cidadãos com direito à manutenção de suas tradições culturais.

A política de assimilação completa dessas comunidades pela sociedade não-índia passou

a ser uma política do passado. Ela intencionava promover o apagamento de seus modos

de vida e do direito de se reconhecerem como tais.

As violações aos direitos e às terras indígenas são constituintes da História do

país e continuam presentes na realidade social brasileira. A pressão exercida pelos

interesses do agronegócio impede a demarcação de terras até hoje, em descompasso

com o que foi estabelecido pela Constituição de 1988. Dessa forma, essa proposta

didática se constrói com intuito de contribuir para romper com discursos preconceituosos

que deslegitimam a luta dessas comunidades indígenas e o direito delas ao acesso e à

permanência nas terras.



PROPOSTA DIDÁTICA COM USO DE DOCUMENTOS

(sugestões de orientações que podem ser oferecidas pelo(a) professor(a) aos estudantes)

1. Leia a introdução do texto e responda:

a) Os autores do texto são antropólogos. Você sabe o que são antropólogos? Caso

precise, utilize o dicionário. Explique.

b) Eles estão escrevendo um manifesto. Você sabe o que é um manifesto?

Explique.

c) O documento afirma que Estado é tutor dos indígenas. Você sabe o que é um

tutor? Explique.

d) Qual a responsabilidade do Estado como tutor?

e) O Ministério do Interior, criado em fevereiro de 1967 e extinto em março de

1990, foi um órgão do Estado responsável por organizar políticas de

desenvolvimento regional, ocupação de territórios, migrações internas e

assistência ao índio. No documento, qual é a proposta desse órgão para os

indígenas em 1978?

f) Qual o argumento usado pelo Ministério do Interior para defender sua proposta?

2. Leia a parte “Integrar agora é entregar” e responda:

a) O manifesto aponta um problema. Que problema é essa?

b) Quem são os três sujeitos históricos envolvidos no problema? Aponte em quais

regiões do país se concentra o problema.

c) Os antropólogos falam da vulnerabilidade indígena. O que é estar vulnerável? A

que ou por que os indígenas estão vulneráveis?

d) Você sabe o que é emancipação? Explique.

e) Por que para os antropólogos esse seria um momento inoportuno para

emancipar os indígenas?

f) Emancipação pode ser considerado a situação da pessoa que se torna livre de

qualquer tutela e pode administrar os seus bens livremente. Segundo o

documento, quais os efeitos desse processo para as populações indígenas?

g) Diante disso, qual o programa de emancipação que o antropólogos defendiam?

3. Leia a parte “Diversidade e Democracia racial” e responda:

a) Segundo o texto qual a diferença entre diversidade e desigualdade?

b) O que significa afirmar que os indígenas são “respeitáveis em sua diversidade”?

c) Segundo o Estatuto do Índio de 1973, quais os parâmetros para definir uma 

comunidade ou pessoa como indígena?



PROPOSTA DIDÁTICA COM USO DE DOCUMENTOS

(sugestões de orientações que podem ser oferecidas pelo(a) professor(a) aos estudantes)

d) Diante dessas informações, quando um grupo indígena se insere na economia 

regional, eles deixam de ser índios?  No texto, procure argumentos que 

justifiquem sua resposta.

4. Leia a parte “Responsabilidade da tutela” e responda:

a) Qual a importância da demarcação de terras para as populações indígenas,

segundo os antropólogos?

b) Para além da terra, aponte outros elementos que garantem uma sobrevivência

digna às populações indígenas.

c) De que maneira a posse da terra contribui para a construção da identidade dos

indígenas?

d) O que você entende por: “Nesta terra poderão os índios garantir sua

subsistência, segundo modalidades próprias, tradicionais ou não” ?

e) O que é autodeterminação? Os indígenas tem o direito à ela? Explique.

5. Leia a parte “Comissão Pró-índio” e responda:

a) Qual é a proposta prática que os antropólogos defendem para apoiar a

organização da luta pela defesa dos direitos indígenas?

b) Após a leitura do documento, releia o título e responda: Qual era o objetivo

deste manifesto?

6. Constituição 1988 - documento número 2, capítulo VIII (Dos índios) da 

Constituição Federal vigente

a) Você sabe o que é a Constituição Federal? Qual seu objetivo? Quando foi

promulgada a mais recente Constituição do Brasil? Pesquise.

b) Como aparece a questão do direito à terra indígena na Constituição?

c) Quais diferenças e semelhanças entre o que os antropólogos propunham no

manifesto e a Constituição?

d) Como a Constituição de 1988 atendeu aos anseios dos antropólogos?

Proposta  Final - (Síntese) A Constituição Federal dizia que a demarcação deveria ser 

feita em 5 anos. Infelizmente, isso não ocorreu. Escreva um pequeno manifesto 

defendendo a demarcação às terras indígenas.
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Documento 1

Glossário

Grilagem: Apropriação de terra que envolve a criação de documentos falsos.

Posseiro: Individuo que ocupa terra devoluta ou abandonada e passa a cultiva-la.

Latifúndio: É uma propriedade agrícola de grande extensão pertencente a uma única pessoa,

uma família ou empresa e que se caracteriza pela exploração extensiva de seus recursos.

Redoma: Estrutura de vidro usada para proteger certos objetos; sentido figurado: o que

resguarda ou isola.

Plebiscito: Consulta sobre questão específica feita diretamente ao povo por meio de votação

do tipo sim ou não.

Inalienável: O que não pode ser vendido ou cedido.

Ato Público contra a falsa emancipação das comunidades indígenas. 1978. Disponível em: 

http://lemad.fflch.usp.br/sites/lemad.fflch.usp.br/files/201804/Antropologos_manifestam_se_contra_projeto

_de_emancipacao_de_grupos_e_pedem_apoio.jpg, consultado em: 12/04/2018.
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CAPÍTULO VIII

DOS ÍNDIOS

Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas,

crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente

ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus

bens.

§ 1º São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por eles habitadas em

caráter permanente, as utilizadas para suas atividades produtivas, as imprescindíveis à

preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar e as necessárias a

sua reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições.

§ 2º As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam-se a sua posse

permanente, cabendo-lhes o usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios e dos

lagos nelas existentes.

§ 3º O aproveitamento dos recursos hídricos, incluídos os potenciais energéticos, a

pesquisa e a lavra das riquezas minerais em terras indígenas só podem ser efetivados

com autorização do Congresso Nacional, ouvidas as comunidades afetadas, ficando-

lhes assegurada participação nos resultados da lavra, na forma da lei.

§ 4º As terras de que trata este artigo são inalienáveis e indisponíveis, e os direitos

sobre elas, imprescritíveis.

§ 5º É vedada a remoção dos grupos indígenas de suas terras, salvo, "ad referendum"

do Congresso Nacional, em caso de catástrofe ou epidemia que ponha em risco sua

população, ou no interesse da soberania do País, após deliberação do Congresso

Nacional, garantido, em qualquer hipótese, o retorno imediato logo que cesse o risco.

§ 6º São nulos e extintos, não produzindo efeitos jurídicos, os atos que tenham por

objeto a ocupação, o domínio e a posse das terras a que se refere este artigo, ou a

exploração das riquezas naturais do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes,

ressalvado relevante interesse público da União, segundo o que dispuser lei

complementar, não gerando a nulidade e a extinção direito a indenização ou a ações

contra a União, salvo, na forma da lei, quanto às benfeitorias derivadas da ocupação

de boa fé.

§ 7º Não se aplica às terras indígenas o disposto no art. 174, § 3º e § 4º.

Art. 232. Os índios, suas comunidades e organizações são partes legítimas para

ingressar em juízo em defesa de seus direitos e interesses, intervindo o Ministério

Público em todos os atos do processo.

Documento 2
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https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/518231/CF88_Livro_EC91_2016.pdf, consultado em: 

12/04/2018.

https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/518231/CF88_Livro_EC91_2016.pdf

